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Nº 3.678 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990,
AYRTON ERLACHER para exercer o cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR
PLENO, AP-03, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no órgão
GABSEN/GSRFREIT - Gabinete da Senadora Rose de Freitas.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 861110, resolve:

Nº 3.679 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
GABRIELA RAMOS MONTEIRO DAMASCENO, matrícula no 301817, do cargo, em comissão,
de AUXILIAR PARLAMENTAR INTERMEDIÁRIO, AP-06, do órgão GABSEN/GSGCAMEL -
Gabinete do Senador Gladson Cameli.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 861111, resolve:

Nº 3.680 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
MARIA DE FATIMA FIGUEIREDO BESTENE, matrícula no 300280, do cargo, em comissão, de
AUXILIAR PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-05, do órgão GABSEN/GSGCAMEL - Gabinete do
Senador Gladson Cameli.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 861112, resolve:

Nº 3.681 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
ANTONIA MARIA VIANA RODRIGUES, matrícula no 308083, do cargo, em comissão, de
AJUDANTE PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do órgão GABSEN/GSGCAMEL - Gabinete do
Senador Gladson Cameli.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 861113, resolve:

Nº 3.682 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
NARCISIO GILBERTO BRAGA DE LIMA, matrícula no 305355, do cargo, em comissão, de
AJUDANTE PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do órgão GABSEN/GSGCAMEL - Gabinete do
Senador Gladson Cameli.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 861114, resolve:

Nº 3.683 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
VAGNER GALLI, matrícula no 298971, do cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR
JÚNIOR, AP-01, do órgão GABSEN/GSGCAMEL - Gabinete do Senador Gladson Cameli.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 861129, resolve:

Nº 3.684 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990,
JOÃO VICTOR LIMA DOS SANTOS BRITO, matrícula no 308599, do cargo, em comissão, de
AJUDANTE PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do órgão GABSEN/GSMMAL - Gabinete do
Senador Magno Malta, a partir de 12/12/2018.

MARCIO TANCREDI

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PORTARIA Nº 326, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições,
com base no art. 9º, inc. II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, FABIO LUIS FURRIER, Analista Judiciário, Área Judiciária, para exercer o
cargo em comissão de Assessor de Ministro, nível CJ-3, no Gabinete da Ministra Rosa
Weber.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 327, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
com base no art. 35, inc. II, da Lei no 8.112/1990, resolve:

Exonerar, a pedido, TIAGO NEIVA SANTOS, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do cargo em comissão de Assessor de Ministro, nível CJ-3, do Gabinete da
Ministra Cármen Lúcia, a contar de 14 de dezembro de 2018.

Min. DIAS TOFFOLI

SECRETARIA DO TRIBUNAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 238, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS SUBSTITUTO DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo
Tribunal Federal e com base no art. 9º, inc. II, da Lei nº 8.112/1990, resolve:

Designar, JOSILENE BISPO PINHEIRO CABRAL, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, para exercer a função comissionada de Assistente II, nível FC-2, no
Escritório de Análise Estratégica.

VALCLIDES GERALDO GUERRA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PORTARIA Nº 967, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2018

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 37 da Lei nº 8.112/90; nos artigos
24 e 27, inciso II, da Res.-TSE nº 23.563/2018; e no Procedimento Administrativo nº
2016.00.000004125-7, resolve:

redistribuir 1 (um) cargo vago de Analista Judiciário, Área Judiciária, do
Quadro de Pessoal do Tribunal Superior Eleitoral, criado pela Lei nº 11.202/2005, e
cuja vacância decorreu da posse do servidor Weslei Machado Alves em outro cargo,
inacumulável, conforme Portaria TSE nº 445, de 13 de junho de 2017, publicada no
D.O.U. em 14 de junho de 2017, em reciprocidade com cargo idêntico, do Quadro de
Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, criado pela Lei nº 10.842/2004,
ocupado pela servidora ADRIA SCHWARZ.

MINISTRA ROSA WEBER

PORTARIA Nº 1.079, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das competências
que lhe são conferidas pela alínea "h" do art. 9º do Regimento Interno, com base no inciso
II do art. 9º e no inciso I do art. 35 da Lei nº 8.112, de 1990, resolve:

exonerar, a pedido, FABIO LUÍS FURRIER, do Quadro de Pessoal do Supremo
Tribunal Federal, cedido para este Tribunal, do cargo em comissão de Assessor III, Nível CJ-

3, do Gabinete do Secretário-Geral da Presidência, a partir de 14 de dezembro de
2018.

MINISTRA ROSA WEBER

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 384, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da atribuição
conferida pelo art. 21, XXVI, do Regimento Interno e considerando o contido no Processo
STJ n. 24.673/2015, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 16 de dezembro de 2019, a cessão da servidora LUDIMILA
PRADO PINTO DE CARVALHO, matrícula S065867, para continuar exercendo o cargo em
comissão de Assessor Nível V, código CC-5, na Procuradoria-Geral da República.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

PORTARIA Nº 385, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da atribuição
conferida pelo art. 21, XXVI, do Regimento Interno e considerando o contido no Processo
STJ n. 6.214/2015, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 17 de dezembro de 2019, a cessão da servidora LIANA
PEDROSO DIAS DOURADO DE CARVALHO, matrícula S030133, para continuar exercendo o
cargo em comissão de Assessor-Chefe, nível CJ-3, no Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

PORTARIA Nº 386, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da atribuição
conferida pelo art. 21, XXVI, do Regimento Interno e considerando o contido no Processo
STJ n. 24.365/2015, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 11 de dezembro de 2019, a cessão da servidora
ANGÉLICA PEREIRA SCHULZ, matrícula S026853, para continuar exercendo a função de
confiança de Assistente IV, código FC-4, no Supremo Tribunal Federal.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA Nº 510, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018

A DIRETORA EXECUTIVA DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso da
atribuição conferida pelo art. 1º, inciso XXI, da Portaria n. CJF-POR-2018/00379, de 3 de
outubro de 2018, e tendo em vista o que consta no Processo n. CJF-PES-2018/00213, ,
resolve:

Art. 1º Reconhecer o exercício, em substituição, da Função Comissionada de
Chefe da Seção de Análise e de Liquidação de Despesas, código FC-6, da Divisão de
Execução Orçamentária e Financeira da Secretaria de Administração da Diretoria Executiva
de Administração e de Gestão de Pessoas da Secretaria-Geral, pela servidora MARIA DAS
DORES SALES SANTOS, matrícula n. 152, Técnica Judiciária do quadro de pessoal do
Conselho da Justiça Federal, no dia 15 de outubro de 2018.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIA DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
ATO Nº 7.330.447, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, no
exercício da Presidência, no uso das suas atribuições legais, e considerando o decidido no
PAe 0000572-08.2018.4.01.8003, resolve:

Designar os Juízes Federais ANSELMO GONÇALVES DA SILVA e LEONARDO
HERNANDEZ SANTOS SOARES para responderem pela Diretoria do Foro da Seção Judiciária
do Amapá nos períodos de 20/12/2018 a 03/01/2018 e no dia 04/01/2019,
respectivamente, em virtude de afastamentos do Diretor e do Vice-Diretor do Foro.

Des. CARLOS MOREIRA ALVES

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO
ATO Nº 527, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições, e considerando o que consta nos autos do Procedimento Administrativo nº
TRF2-PES-2018/01561, resolve:

Redistribuir o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Nível Superior, Classe
"C", Padrão 13, ocupado pelo servidor SILVIO COSTA FEIJÓ, do Quadro de Pessoal do
Tribunal Regional Federal da 2ª Região, para o Quadro de Pessoal da Justiça Federal de
Primeiro Grau - Seção Judiciária do Rio de Janeiro, em reciprocidade com o cargo de
Analista Judiciário, Área Judiciária, Nível Superior, Classe "B", Padrão 8, ocupado pela
servidora LUCIANA NASCIMENTO REIS WALENKAMP, do Quadro de Pessoal daquela
Seccional, com fulcro no art. 37, da Lei nº 8.112, de 1990 e na Resolução nº 146, de 2012,
do Conselho Nacional de Justiça.

ANDRÉ FONTES

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 447, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 16, inciso XXIII do Regimento Interno, com
fundamento no artigo 96, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, e considerando
o que consta no ajuste celebrado entre o Tribunal Regional Federal da 5ª Região e a
Fundação Carlos Chagas e, ainda, com fundamento no Capítulo XVI, itens 2 e 3, do
Edital de Abertura de Inscrições do Concurso Público publicado no Diário Oficial da
União de 25/09/2017, Seção 3, resolve:

I - Tornar sem efeito a nomeação de MATEUS GOMES VIANA para exercer
o cargo efetivo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, Nível Médio, Classe "A",
Padrão 1, conforme a Lei nº 11.416/2006, do Quadro de Pessoal Permanente da Justiça
Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Estado do Ceará, de que trata o At o
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